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Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analíti-
ca e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, esta-

do, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações orto-

gráficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais po-

lêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 
– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada pa-

rágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.
– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e mu-
tável). 

– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.
– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, tó-

picos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar pa-
lavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu vocabu-
lário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas são uma 
distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a compre-
ensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula nossa 
imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora nos-
so foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além de 
melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias se-
letas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é a iden-
tificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se as ideias 
secundárias, ou fundamentações, as argumentações, ou explica-
ções, que levem ao esclarecimento das questões apresentadas na 
prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um signi-
ficado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso o can-
didato só precisa entendê-la – e não a complementar com algum 
valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e nunca 
extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-i-
deias-secundarias/

Identificação de efeitos de ironia ou humor em textos varia-
dos

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 
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A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um efeito de sentido que ocorre nos textos 

literários quando o leitor, a audiência, tem mais informações do que 
tem um personagem sobre os eventos da narrativa e sobre inten-
ções de outros personagens. É um recurso usado para aprofundar 
os significados ocultos em diálogos e ações e que, quando captado 
pelo leitor, gera um clima de suspense, tragédia ou mesmo comé-
dia, visto que um personagem é posto em situações que geram con-
flitos e mal-entendidos porque ele mesmo não tem ciência do todo 
da narrativa.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
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CAPÍTULO II
DA COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO

SEÇÃO I
DA COMPETÊNCIA PRIVATIVA

Art. 8º Compete ao Município, no exercício de sua autonomia, 
suplementar a legislação federal e estadual no que couber, e no que 
disser respeito ao interesse local, cabendo-lhe, privativamente, as 
seguintes atribuições:

I - organizar-se administrativamente, observadas as legislações 
Federal e Estadual;

II - decretar suas leis, expedir decretos e atos relativos aos as-
suntos de seu peculiar interesse;

III - administrar seus bens, adquiri-Ios e aliená-los, aceitar doa-
ções, legados e heranças e dispor de sua aplicação;

IV - desapropriar por necessidade ou utilidade pública, ou por 
interesse social, nos casos previstos em lei;

V - adquirir bens imóveis por compra ou permuta dependendo 
de prévia autorização da Câmara Municipal;

VI - conceder e permitir os serviços públicos locais e os que lhe 
sejam concernentes;

VII - organizar os quadros de pessoal e estabelecer o regime de 
trabalho de seus servidores;

VIII - elaborar o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano, es-
tabelecendo normas de edificações, de loteamentos, de zoneamen-
to, bem como diretrizes urbanísticas convenientes à ordenação de 
seu território;

IX - estabelecer normas de prevenção e controle de ruído, de 
poluição do meio ambiente, do espaço aéreo e das águas, bem 
como de conservação do solo;

X - conceder permitir e fiscalizar os serviços de transporte cole-
tivo, táxis e outros, fixando suas tarifas, itinerários, pontos de esta-
cionamento e paradas;

XI - planejar a elaboração de projetos, visando à obtenção de 
recursos provenientes de programas Nacionais e Internacionais.

XII - regulamentar a utilização dos logradouros públicos, sina-
lizar as faixas de rolamento e zonas de silêncio, bem como fixar a 
tonelagem máxima permitida nas vias públicas;

XIII - manter serviço próprio de transporte de doentes;
XIV - disciplinar os serviços de carga e descarga;
XV - estabelecer servidões administrativas necessárias à reali-

zação de seus serviços;
XVI - regulamentar e fiscalizar a instalação e funcionamento 

dos elevadores, nos prédios;
XVII - disciplinar a limpeza dos logradouros públicos, a remoção 

do lixo e dispor sobre a prevenção de incêndio;
XVIII - conceder e renovar licença para localização e funciona-

mento de estabelecimentos industriais, comerciais, prestadores de 
serviços e quaisquer outros; cassar os alvarás de licença dos que 
se tornarem danosos à saúde, à higiene e ao bem estar público ou 
aos bons costumes, fechar, em virtude de mandato judicial, os que 
tiverem a licença cassada ou que sem ela funcionarem;

Parágrafo único. A Prefeitura deve fornecer o regulamento que 
norteie as atividades registradas nos Alvarás.

XVIII - fixar os feriados municipais;
XIX - estabelecer os dias e horários de funcionamento de esta-

belecimentos comerciais, industriais, prestadores de serviços e ou-
tros, observadas as normas próprias de âmbito federal e estadual;

XX - regulamentar a fixação de cartazes, anúncios, emblemas e 
quaisquer outros meios de publicidade e propaganda;

XXII - regulamentar, fiscalizar e incentivar as competições, os 
espetáculos e os divertimentos públicos;

XXIII - legislar sobre a apreensão e depósito de semoventes, 
mercadorias e coisas móveis em geral, no caso de transgressão de 
leis e demais atos municipais, bem como sobre a forma e condições 
de venda das coisas e bens apreendidos;

XXIV - legislar sobre serviços públicos, respeitada a competên-
cia municipal, e regulamentar os processos de instalação, distribui-
ção e consumo de água, gás, luz e energia elétrica e todos os demais 
serviços de caráter e uso coletivo;

XXV - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem 
como aplicar as rendas municipais, sem prejuízo da obrigatoriedade 
da prestação de contas e da publicação de balancetes, nos prazos 
fixados em lei;

XXVI - elaborar as leis que estabelecerão o plano plurianual, a 
lei de diretrizes orçamentárias e o orçamento anual;

XXVII - instituir e impor multas por infração de suas leis, decre-
tos e regulamentos, através de sistema integrado e único de fisca-
lização;

XXVIII - fixar, fiscalizar e cobrar taxas dos serviços públicos;
XXIX - Iegislar sobre o serviço funerário e cemitérios, adminis-

trando os que forem públicos e fiscalizando os que pertencerem a 
entidades particulares;

XXX - proibir o tabagismo em estabelecimentos públicos fecha-
dos, onde for obrigatório o trânsito ou a permanência de pessoas.

XXXI - remeter ao Legislativo no prazo de dez (10) dias, após sua 
publicação, cópia dos Decretos e regulamentações.

SEÇÃO II
DA COMPETÊNCIA COMUM

Art. 9º É da competência administrativa comum do Município, 
observada a legislação federal e estadual, o exercício das seguintes 
medidas:

I - zelar pela guarda da Constituição, das Leis e das Instituições 
Democráticas e conservar o patrimônio público;

II - cuidar da saúde, higiene e assistência pública, e da proteção 
e garantia das pessoas portadoras de deficiência;

III - prestar assistência nas emergências médico-hospitalares de 
pronto socorro, por seus próprios serviços ou mediante convênio 
com instituições especializadas;

IV - fiscalizar, em colaboração com as autoridades federais e 
estaduais da saúde pública, a produção, a conservação, o comércio, 
o transporte e a manutenção dos gêneros alimentícios destinados 
ao abastecimento público do Município, e regulamentar o funcio-
namento dos frigoríficos, matadouros, entrepostos, açougues, lei-
terias, feiras e mercados;

V - incentivar a luta contra os tóxicos e estabelecer programas 
para ajudar a curar os viciados;

VI - proteger a juventude contra a exploração, bem como con-
tra os fatores que possam conduzi-Ia ao abandono físico, moral e 
intelectual;

VII - amparar a maternidade, a infância, a velhice e os desva-
lidos, coordenando e orientando os serviços sociais instalados no 
âmbito do Município;

VIII - estimular a integração inter-racial e a prática esportiva;
IX - garantir a proteção ao meio ambiente, combatendo a polui-

ção nas suas formas mais diversas;
X - preservar as florestas, a fauna e a flora;
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XI - tomar as medidas necessárias para restringir a mortalidade 
e morbidade infantil, bem como medidas de higiene social que im-
peçam a propagação de doenças transmissíveis;

XII - promover programas de construção de moradias e a me-
lhoria das condições habitacionais e de saneamento básico;

XIII - combater as causas da pobreza e os fatores da marginali-
zação promovendo a integração social dos setores desfavorecidos;

XIV - registrar, acompanhar e fiscalizar a concessão de direitos 
de pesquisa e exploração de recursos hídrico-minerais em seu ter-
ritório;

XV - fomentar a produção agropecuária, particularmente no 
melhor aproveitamento econômico das terras, e organizar o abas-
tecimento alimentar;

XVI - estabelecer e implantar política de educação para a segu-
rança no trânsito;

XVII - abrir e conservar estradas e caminhos, e executar ou de-
terminara execução de serviços públicos ou de utilidade pública;

XVIII - celebrar convênios com a União, o Estado e Municípios, 
para execução de suas leis, serviços, decisões e de encargos análo-
gos dessas esferas;

§ 1º Os convênios podem visar à realização de obras ou a explo-
ração de serviços públicos de interesse comum.

§ 2º Pode, ainda, o Município, por meio de convênio ou con-
sórcio com outros municípios, criar entidades intermunicipais para 
realização de obras, atividades ou serviços específicos de interesse 
comum, devendo os mesmos ser aprovados por leis dos municípios 
que deles participem.

§ 3º É permitido delegar, entre Estados e Municípios, também 
por convênio, os serviços de competência concorrente, assegura-
dos os recursos necessários.

XIX - fiscalizar pesos e medidas, bem como os instrumentos e 
aparelhos de pesar e medir artigos destinados à venda;

XX - regular o tráfego e o trânsito atendendo à locomoção das 
pessoas deficientes;

XXI - dar atendimento médico, odontológico e oftalmológico 
aos alunos matriculados em estabelecimentos de ensino público 
municipal;

XXII - zelar pela saúde, higiene, segurança e assistência pública;
XXIII - promover o ensino, a educação e a cultura;
XXIV - estimular o melhor aproveitamento da terra, bem como 

a defesa contra as formas de exaustão do solo;
XXV - promover a defesa sanitária, vegetal e animal, combaten-

do os insetos e animais daninhos;
XXVI - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor 

histórico, artístico e cultural;
XXVII - incentivar o comércio, a indústria, o turismo, o artesa-

nato e outras atividades que visem ao desenvolvimento econômico;
XXVIII - regulamentar e exercer outras atribuições peculiares ao 

Município, observados os limites estabelecidos nas Constituições 
Federal e Estadual;

XXIX - conceder licença, autorização ou permissão, para a ex-
ploração de portos de areia, desde que apresentados laudos ou 
pareceres técnicos dos órgãos competentes, respeitado o meio am-
biente;

XXX - fiscalizar o destino do esgoto cloacal, das indústrias, co-
mércio e residências, impedindo que fiquem a céu aberto;

XXXI - a indústria, para instalar-se no município deverá apre-
sentar projeto de proteção ao meio ambiente.

CAPÍTULO III
DAS PROIBIÇÕES

Art. 10 Ao Município é vedado:

I - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, em-
baraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus repre-
sentantes relações de dependência ou aliança, ressalvada, na forma 
da lei, a colaboração de interesse público;

II - recusar fé aos documentos públicos;
III - criar distinções entre as pessoas ou preferências entre si;
IV - cobrar tributos:
a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da 

vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;
b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a 

lei que os instituiu ou aumentou;
c) antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido 

publicada a lei que os instituiu ou aumentou, observado o disposto 
na alínea “b”.

V - utilizar tributo com efeito de confisco;
VI - estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens, por 

meio de tributos, ressalvada a cobrança de pedágio pela utilização 
de vias conservadas pelo Poder Público Municipal;

VII - instituir impostos sobre:
a) patrimônio, renda ou serviços, da União ou do Estado;
b) templos de qualquer culto;
c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusi-

ve suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das 
instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, 
atendidos os requisitos da lei;

d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impres-
são.

VIII - estabelecer diferença tributária entre bens e serviços, de 
qualquer natureza, em razão de sua procedência ou destino.

§ 1º A vedação do inciso VII, “a”, é extensiva às autarquias e 
às fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, no que se 
refere ao patrimônio, à renda e aos serviços, vinculados a suas fina-
lidades essenciais ou às delas decorrentes.

§ 2º As vedações do inciso VII, “a”, e do parágrafo anterior não 
se aplicam ao patrimônio, à renda e aos serviços, relacionados com 
exploração de atividades econômicas regidas pelas normas aplicá-
veis a empreendimentos privados, ou em que haja contraprestação 
ou pagamento de preços ou tarifas pelo usuário, nem exonera o 
promitente comprador da obrigação de pagar imposto relativamen-
te ao bem imóvel.

§ 3º As vedações expressas no inciso VII, alíneas “b” e “c”, com-
preendem somente o patrimônio, a renda e os serviços, relaciona-
dos com as finalidades essenciais das entidades nelas mencionadas.

CAPÍTULO IV
DA ORGANIZAÇÃO E ATRIBUIÇÕES DO PODER LEGISLATIVO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 11 O Poder Legislativo do Município é exercido pela Câma-
ra Municipal de Vereadores, sendo que o número de Vereadores 
será proporcional à população do Município, observados os limites 
estabelecidos na Constituição Federal, na legislação pertinente e na 
Lei Orgânica Municipal.
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Conjunto dos Números Reais (R)
O conjunto dos números reais é representado pelo R e é forma-

do pela junção do conjunto dos números racionais com o conjunto 
dos números irracionais. Não esqueça que o conjunto dos racionais 
é a união dos conjuntos naturais e inteiros. Podemos dizer que en-
tre dois números reais existem infinitos números.

Entre os conjuntos números reais, temos:
R*= {x ∈ R│x ≠ 0}: conjunto dos números reais não-nulos.
R+ = {x ∈ R│x ≥ 0}: conjunto dos números reais não-negativos.
R*+ = {x ∈ R│x > 0}: conjunto dos números reais positivos.
R– = {x ∈ R│x ≤ 0}: conjunto dos números reais não-positivos.
R*– = {x ∈ R│x < 0}: conjunto dos números reais negativos.

— Múltiplos e Divisores
Os conceitos de múltiplos e divisores de um número natural 

estendem-se para o conjunto dos números inteiros2. Quando tra-
tamos do assunto múltiplos e divisores, referimo-nos a conjuntos 
numéricos que satisfazem algumas condições. Os múltiplos são en-
contrados após a multiplicação por números inteiros, e os divisores 
são números divisíveis por um certo número.

Devido a isso, encontraremos subconjuntos dos números in-
teiros, pois os elementos dos conjuntos dos múltiplos e divisores 
são elementos do conjunto dos números inteiros. Para entender o 
que são números primos, é necessário compreender o conceito de 
divisores.

Múltiplos de um Número
Sejam a e b dois números inteiros conhecidos, o número a é 

múltiplo de b se, e somente se, existir um número inteiro k tal que 
a = b · k. Desse modo, o conjunto dos múltiplos de a é obtido multi-
plicando a por todos os números inteiros, os resultados dessas mul-
tiplicações são os múltiplos de a.

Por exemplo, listemos os 12 primeiros múltiplos de 2. Para isso 
temos que multiplicar o número 2 pelos 12 primeiros números in-
teiros, assim:

2 · 1 = 2
2 · 2 = 4
2 · 3 = 6
2 · 4 = 8
2 · 5 = 10
2 · 6 = 12
2 · 7 = 14
2 · 8 = 16
2 · 9 = 18
2 · 10 = 20
2 · 11 = 22
2 · 12 = 24

Portanto, os múltiplos de 2 são:
M(2) = {2, 4, 6, 8, 10, 12, 14, 16, 18, 20, 22, 24}

Observe que listamos somente os 12 primeiros números, mas 
poderíamos ter listado quantos fossem necessários, pois a lista de 
múltiplos é dada pela multiplicação de um número por todos os 
inteiros. Assim, o conjunto dos múltiplos é infinito.

Para verificar se um número é ou não múltiplo de outro, de-
vemos encontrar um número inteiro de forma que a multiplicação 
entre eles resulte no primeiro número. Veja os exemplos:

– O número 49 é múltiplo de 7, pois existe número inteiro que, 
multiplicado por 7, resulta em 49.

49 = 7 · 7

2  https://brasilescola.uol.com.br/matematica/multiplos-diviso-
res.htm

– O número 324 é múltiplo de 3, pois existe número inteiro 
que, multiplicado por 3, resulta em 324.

324 = 3 · 108

– O número 523 não é múltiplo de 2, pois não existe número 
inteiro que, multiplicado por 2, resulte em 523.

523 = 2 · ?”
• Múltiplos de 4
Como vimos, para determinar os múltiplos do número 4, deve-

mos multiplicar o número 4 por números inteiros. Assim:
4 · 1 = 4
4 · 2 = 8
4 · 3 = 12
4 · 4 = 16
4 · 5 = 20
4 · 6 = 24
4 · 7 = 28
4 · 8 = 32
4 · 9 = 36
4 · 10 = 40
4 · 11 = 44
4 · 12 = 48

...

Portanto, os múltiplos de 4 são:
M(4) = {4, 8, 12, 16, 20. 24, 28, 32, 36, 40, 44, 48, … }

Divisores de um Número
Sejam a e b dois números inteiros conhecidos, vamos dizer que 

b é divisor de a se o número b for múltiplo de a, ou seja, a divisão 
entre b e a é exata (deve deixar resto 0).

Veja alguns exemplos:
– 22 é múltiplo de 2, então, 2 é divisor de 22.
– 63 é múltiplo de 3, logo, 3 é divisor de 63.
– 121 não é múltiplo de 10, assim, 10 não é divisor de 121.

Para listar os divisores de um número, devemos buscar os nú-
meros que o dividem. Veja:

– Liste os divisores de 2, 3 e 20.
D(2) = {1, 2}
D(3) = {1, 3}
D(20) = {1, 2, 4, 5, 10, 20}

Observe que os números da lista dos divisores sempre são di-
visíveis pelo número em questão e que o maior valor que aparece 
nessa lista é o próprio número, pois nenhum número maior que ele 
será divisível por ele.

Por exemplo, nos divisores de 30, o maior valor dessa lista é o 
próprio 30, pois nenhum número maior que 30 será divisível por 
ele. Assim:

D(30) = {1, 2, 3, 5, 6, 10, 15, 30}.

Propriedade dos Múltiplos e Divisores
Essas propriedades estão relacionadas à divisão entre dois in-

teiros. Observe que quando um inteiro é múltiplo de outro, é tam-
bém divisível por esse outro número.

Considere o algoritmo da divisão para que possamos melhor 
compreender as propriedades.

N = d · q + r, em que q e r são números inteiros.

Lembre-se de que:
N: dividendo; 
d, divisor; 
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q: quociente; 
r: resto.

– Propriedade 1: A diferença entre o dividendo e o resto (N – r) 
é múltipla do divisor, ou o número d é divisor de (N – r).

– Propriedade 2: (N – r + d) é um múltiplo de d, ou seja, o nú-
mero d é um divisor de (N – r + d).

Veja o exemplo:
Ao realizar a divisão de 525 por 8, obtemos quociente q = 65 e 

resto r = 5. 
Assim, temos o dividendo N = 525 e o divisor d = 8. Veja que 

as propriedades são satisfeitas, pois (525 – 5 + 8) = 528 é divisível 
por 8 e:

528 = 8 · 66

— Números Primos
Os números primos são aqueles que apresentam apenas dois 

divisores: um e o próprio número3. Eles fazem parte do conjunto 
dos números naturais.

Por exemplo, 2 é um número primo, pois só é divisível por um 
e ele mesmo.

Quando um número apresenta mais de dois divisores eles são 
chamados de números compostos e podem ser escritos como um 
produto de números primos.

Por exemplo, 6 não é um número primo, é um número com-
posto, já que tem mais de dois divisores (1, 2 e 3) e é escrito como 
produto de dois números primos 2 x 3 = 6.

Algumas considerações sobre os números primos:
– O número 1 não é um número primo, pois só é divisível por 

ele mesmo;
– O número 2 é o menor número primo e, também, o único 

que é par;
– O número 5 é o único número primo terminado em 5;
– Os demais números primos são ímpares e terminam com os 

algarismos 1, 3, 7 e 9.

Uma maneira de reconhecer um número primo é realizando 
divisões com o número investigado. Para facilitar o processo, veja 
alguns critérios de divisibilidade:

– Divisibilidade por 2: todo número cujo algarismo da unidade 
é par é divisível por 2;

– Divisibilidade por 3: um número é divisível por 3 se a soma 
dos seus algarismos é um número divisível por 3;

– Divisibilidade por 5: um número será divisível por 5 quando o 
algarismo da unidade for igual a 0 ou 5.

Se o número não for divisível por 2, 3 e 5 continuamos as divi-
sões com os próximos números primos menores que o número até 
que:

– Se for uma divisão exata (resto igual a zero) então o número 
não é primo.

– Se for uma divisão não exata (resto diferente de zero) e o quo-
ciente for menor que o divisor, então o número é primo.

– Se for uma divisão não exata (resto diferente de zero) e o 
quociente for igual ao divisor, então o número é primo.

Exemplo: verificar se o número 113 é primo.
Sobre o número 113, temos:
– Não apresenta o último algarismo par e, por isso, não é 

divisível por 2;
– A soma dos seus algarismos (1+1+3 = 5) não é um número 

divisível por 3;
– Não termina em 0 ou 5, portanto não é divisível por 5.

3  https://www.todamateria.com.br/o-que-sao-numeros-primos/

Como vimos, 113 não é divisível por 2, 3 e 5. Agora, resta saber 
se é divisível pelos números primos menores que ele utilizando a 
operação de divisão.

Divisão pelo número primo 7:

Divisão pelo número primo 11:

Observe que chegamos a uma divisão não exata cujo quociente 
é menor que o divisor. Isso comprova que o número 113 é primo.

MÍNIMO MÚLTIPLO COMUM E MÁXIMO DIVISOR COMUM
Máximo Divisor Comum
O máximo divisor comum de dois ou mais números naturais 

não-nulos é o maior dos divisores comuns desses números.
Para calcular o m.d.c de dois ou mais números, devemos seguir 

as etapas:
• Decompor o número em fatores primos
• Tomar o fatores comuns com o menor expoente
• Multiplicar os fatores entre si.

Exemplo:

15 3 24 2

5 5 12 2

1 6 2

3 3

1

15 = 3.5 24 = 23.3

O fator comum é o 3 e o 1 é o menor expoente.
m.d.c
(15,24) = 3
Mínimo Múltiplo Comum
O mínimo múltiplo comum (m.m.c) de dois ou mais números é 

o menor número, diferente de zero.

Para calcular devemos seguir as etapas:
• Decompor os números em fatores primos
• Multiplicar os fatores entre si

Exemplo:
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No curso de Letras estudava-se Gramática Latina, Huma-
nidades e Retórica; no curso de Filosofia estudava-se Lógica, 
Metafísica, Moral, Matemática e Ciências Físicas e Naturais. Os 
que pretendiam seguir as profissões liberais iam estudar na Eu-
ropa, na Universidade de Coimbra, em Portugal, a mais famosa 
no campo das ciências jurídicas e teológicas, e na Universidade 
de Montpellier, na França, a mais procurada na área de medicina 
(Bello, 1992. p. 2).

Em 1759, Sebastião José de Carvalho, o marquês de Pombal, 
primeiro-ministro de Portugal, após entrar em conflito com os 
jesuítas, os expulsou de todas as colônias portuguesas, suprimin-
do todas as suas escolas. A razão para esse conflito apontada por 
Piletti (1991) é o fato de os jesuítas se oporem ao controle do 
governo português. Com a supressão das escolas jesuíticas, “a ed-
ucação brasileira (...) vivenciou uma grande ruptura histórica num 
processo já implantado e consolidado como modelo educacional” 
(Bello, 1992). 

A reforma pombalina dos estudos menores objetivou, segun-
do Laert Ramos de Carvalho,

criar a escola útil aos fins do Estado e, nesse sentido, ao in-
vés de preconizar uma política de difusão intensa e extensa do 
trabalho escolar, pretenderam os homens de Pombal organizar a 
escola que, antes de servir aos interesses da fé, servisse aos imper-
ativos da Coroa (Piletti, 1992. p. 36).

Com a expulsão dos jesuítas, desmantelou-se toda uma es-
trutura administrativa de ensino e o Estado passou a assumir 
pela primeira vez os encargos da educação. Com isso, mudou-se 
o quadro de professores e até rebaixou o nível de ensino, porém 
não houve ruptura em suas estruturas, pois os substitutos foram 
pessoas preparadas pelos jesuítas e, aos serem recrutados, pas-
saram a dar continuidade à sua ação pedagógica. “O ensino bra-
sileiro, ao iniciar o século XIX, estava reduzido a pouco mais que 
nada” (Piletti, 1991, p. 37), já que, com a reforma pombalina, nen-
hum sistema educativo comparado ao jesuítico passou a existir.

A educação no Período Imperial (1822-1889)

Após a chegada da Família Real, em 1808, o Brasil apresentou 
desenvolvimento cultural considerável, mas o direito à educação 
permanecia restrito a alguns. A vinda da Família Real e mais adi-
ante a Independência (1822) fizeram com que o ensino superior 
tivesse preocupação exclusiva, em detrimento de outros níveis de 
ensino, evidenciando o caráter classista da educação, ficando a 
classe pobre relegada a segundo plano, enquanto a classe domi-
nante expandia cada vez mais seus privilégios. O objetivo funda-
mental da educação no Período Imperial era a formação das class-
es dirigentes. Para isso,

ao invés de procurar montar um sistema nacional de ensino, 
integrado em todos os seus graus e modalidades, as autoridades 
preocuparam-se mais em criar algumas escolas superiores e em 
regulamentar as vias de acesso a seus cursos, especialmente 
através do curso secundário e dos exames de ingresso aos estudos 
de nível superior (Piletti, 1991, p. 41).

Em 1823, foi instituído o Método Lancaster ou “ensino 
mútuo”, em que, após treinamento, um aluno (decurião) ficaria in-
cumbido de ensinar a um grupo de dez alunos (decúria), diminuin-
do, portanto, a necessidade de um número maior de professores. 

A primeira Constituição Brasileira, outorgada em 1824, ga-
rantia apenas, em seu Art. 179, “a instrução primária e gratuita a 
todos os cidadãos”. No ano de 1827, uma lei determinou a criação 

de escolas de primeiras letras em todos os lugares e vilas, além 
de escolas para meninas, nunca concretizadas anteriormente. O 
ato adicional de 1834 e a Constituição de 1891 descentralizaram 
o ensino, mas não ofereceram condições às províncias de criar 
uma rede organizada de escolas, o que acabou contribuindo para 
o descaso com o ensino público e para que ele ficasse nas mãos 
da iniciativa privada, acentuando ainda mais o caráter classista e 
acadêmico, gerando assim um sistema dual de ensino: de um lado, 
uma educação voltada para a formação das elites, com os cursos 
secundários e superiores; de outro, o ensino primário e profission-
al, de forma bastante precária, para as classes populares.

O contexto educacional durante a Primeira República (1889-
1930)

A dualidade do sistema educacional brasileiro, que conferia 
ao povo uma educação dessemelhante daquela conferida à elite, 
é herdada pela Primeira República juntamente com a desorgan-
ização que se arrastou durante o período monárquico. Surgiram 
inúmeras reformas para resolver a desorganização do sistema 
educacional, entre elas a Benjamin Constant, a Lei Orgânica Ri-
vadávia Corrêa, a Carlos Maximiliano, porém foram apenas refor-
mas paliativas, pois não se buscava mudar a estrutura educacion-
al. Mudava-se até o sistema, mas a base da educação continuava. 
O modelo educacional que privilegiava a educação da elite, em 
detrimento da educação popular, é posto em questão na Primeira 
República. Mas os ideais republicanos que pretensamente alimen-
tavam projetos de ver um novo Brasil traziam, intrinsecamente, 
resquícios de um velho tempo, cujas bases erguiam as colunas da 
desigualdade social, em que, no cenário real, estava de um lado 
a classe pobre, sempre relegada a segundo plano; de outro, a 
classe dominante, expandindo cada vez mais os seus privilégios. 
O sistema federativo de governo, estabelecido pela Constituição 
da República de 1891, ao consagrar a descentralização do ensino, 
acabou construindo um sistema educacional pouco democrático, 
que privilegiava o ensino secundário e superior – responsabilidade 
da União –, em detrimento da expansão do ensino primário – que 
deve ser reservado aos estados. A descentralização que conferia 
maior poder aos estados podia representar, no plano das ideias, 
mudanças satisfatórias e significativas. Mas, na realidade, repre-
sentou o descaso e o abandono dos estados mais pobres, que se 
viam cada vez mais à mercê da própria sorte. Isso se refletia no 
âmbito educacional e relegava principalmente os menos favoreci-
dos a uma educação precária ou ao analfabetismo, já gritante em 
nosso país. Romanelli (1978, p. 43) afirma:

Vamos ver, assim, a educação e a cultura tomando impulso 
em determinadas regiões do sudeste do Brasil, sobretudo em São 
Paulo, e o restante dos estados seguindo, “sem transformações 
profundas, as linhas do seu desenvolvimento tradicional, prede-
terminadas na vida colonial e no regime do Império”.

Como é evidente, o Estado de São Paulo se destacava pelo 
maior investimento na área educacional. Porém é preciso ter em 
mente que a sua luta contra o analfabetismo, por meio da Liga 
de Defesa Nacional (1916) e da Liga Nacional do Brasil (1917), 
esta última com sede em São Paulo, representava consubstancial-
mente não o desejo de oferecer às camadas populares oportuni-
dades iguais de desenvolvimento, mas sim o desejo de parte da 
emergente burguesia de afrontar a enraizada política oligárqui-
ca. Era preciso aumentar o contingente eleitoral, uma vez que o 
analfabeto era proibido de votar. Por essa razão, as lutas contra 
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o analfabetismo se intensificaram, pois ele era tido como fator 
preponderante na perpetuação das oligarquias no governo; a al-
fabetização, então, era útil às transformações político-eleitorais. 
Sem deixar de considerar que era necessário também preparar as 
pessoas para a nova ordem econômica. Contudo, não havia uma 
rede de escolas públicas organizada, respeitável; as poucas que 
existiam nas cidades, eram destinadas ao atendimento dos filhos 
das classes abastadas. No interior do país, existiam algumas pe-
quenas escolas rurais, funcionando em condições precárias, e o 
professorando não tinha qualquer formação profissional.

A educação após a Revolução de 1930 (1930-1937)

A Revolução de 1930 criou uma efervescência ideológica que 
operou importantes discussões e transformações no campo edu-
cacional; parecia que o país tinha realmente acordado para a im-
portância da educação e para a necessidade de garantir a todos 
esse direito. O Decreto nº 19.850, de 11 de abril de 1931, criou o 
Ministério da Educação e as secretarias de Educação dos estados; 
em 1932, com o ideal de educação obrigatória, gratuita e laica, en-
tre outros, surgiu o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, com 
o objetivo de tornar público o que era e o que pretendia o Mov-
imento Renovador. De acordo com Romanelli (1979, p. 147-148),

o manifesto sugere em que deve consistir a ação do Estado, 
reivindicando a laicidade do ensino público, a gratuidade, a obrig-
atoriedade e a coeducação. Reconhecendo pertencer ao cidadão 
o direito vital à educação e ao Estado o dever de assegurá-la e 
assegurá-la de forma que ela seja igual e, portanto, única, para 
todos quantos procurarem a escola pública, é evidente que esse 
direito só possa ser assegurado a todas as camadas sociais se a 
escola for gratuita.

Surgiram vários projetos, discussões importantes que deram 
origem à Constituição de 1934, que visava à organização do ensino 
brasileiro e incluía um capítulo exclusivo sobre educação, no qual 
o Governo Federal passou a assumir novas atribuições como:

-a função de integração e planejamento global da educação; 
a função normativa para todo o Brasil e todos os níveis educacion-
ais; a função supletiva de estímulo e assistência técnica e a função 
de controle, supervisão e fiscalização (Piletti,1991, p. 81-82).

A educação durante o Estado Novo (1937-1945) e o governo 
populista (1945-1964)

As discussões e reivindicações do período anterior e as con-
quistas do movimento renovador, expressos na Constituição de 
1934, são consideravelmente enfraquecidas e até em alguns ca-
sos suprimidas pela Constituição de 1937. Segundo Ghiraldelli Jr. 
(1994, p. 81),

o Estado Novo se desincumbiu da educação pública através de 
sua legislação máxima, assumindo apenas um papel subsidiário. O 
ordenamento relativamente progressista alcançado em 34, quan-
do a letra da lei determinou a educação como direito de todos e 
obrigação dos poderes públicos, foi substituído por um texto que 
desobrigou o Estado de manter e expandir o ensino público.

Parafraseando Ghiraldelli Jr. (1994), o Estado estava pouco 
interessado em oferecer às classes populares educação pública 
e gratuita, e isso ficou expressamente claro na Constituição de 
1937, que pretendia contrariamente evidenciar o caráter dual da 
educação, em que, para a classe dominante estava destinado o 
ensino público ou particular; ao povo marginalizado, deveria des-
tinar-se apenas o ensino profissionalizante. Com o fim do Estado 
Novo, o país retornou à normalidade democrática e passou a ad-

otar uma nova constituição. Na área educacional, o texto de 1946 
estabelecia alguns direitos garantidos pela Constituição de 1934 
e suprimidos pela do Estado Novo. A educação como direito de 
todos está claramente expressa em seu Art. 166. O Art. 167 afirma 
que o ensino deverá ser ministrado pelos poderes públicos, embo-
ra livre à iniciativa particular, respeitando as determinações legais. 

Para que o direito a educação fosse realmente assegurado, 
a Constituição destinava, em seu Art. 167, 10% do orçamento da 
União e 20% dos estados, que, embora insuficientes, representa-
vam um avanço para que esse direito fosse assegurado. Contudo, 
“apesar da mudança de regime e da nova constituição, a legislação 
educacional herdada do Estado Novo vigorou até 1961, quando 
teve início a vigência da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional” (Piletti, 1991, p. 99). Até a aprovação da LDBEN de 1961, 
foram 13 anos (1948-1961). Durante esse período, a luta pela 
escola pública e gratuita intensificou-se. Numerosas campanhas 
com participação popular reivindicavam a ampliação e a melhoria 
do atendimento escolar para que, de fato, o direito constitucional 
“a educação é um direito de todos”, fosse consolidado.

A educação durante o Regime Ditatorial (1964-1985)

Se a educação antes do Período Ditatorial, com as ideias de 
universalização e democratização, nunca conseguiu consolidá-las, 
nesse período ela se distanciou mais desse ideal, pois se pautou 
na repressão, na privatização do ensino, continuou privilegiando a 
classe dominante com ensino de qualidade e deixando de fora as 
classes populares, oficializou o ensino profissionalizante e o tecni-
cismo pedagógico, que visava unicamente preparar mão de obra 
para atender às necessidades do mercado e desmobilizou o mag-
istério com inúmeras e confusas legislações educacionais. A edu-
cação passou a atender ao regime vigente e, de modo geral, visava 
transformar pessoas em objetos de trabalho, de lucro; seres pas-
sivos diante todas as arbitrariedades que lhes fossem impostas. O 
ensino técnico oferecido para as classes populares delineou muito 
bem a sua função na sociedade: atender exclusivamente as ne-
cessidades do mercado, o que frearia as manifestações políticas, 
contribuindo para que o ensino superior continuasse reservado 
às elites. Pela Lei nº 5.540/68, o governo promoveu a Reforma 
Universitária:

• Instituiu o vestibular classificatório para acabar com os 
‘excedentes’;

• Deu à universidade um modelo empresarial;
• Organizou as universidades em unidades praticamente 

isoladas;
• Multiplicou as vagas em escolas superiores particulares 

(Piletti, 1991, p. 16).

A Lei nº 5.692/71 reformulou o ensino de 1º e 2º graus; foi 
aprovada sem participação popular, promoveu mudanças como: 
1º grau de 8 anos dedicado à educação geral; o 2º grau (3 a 4 anos) 
obrigatoriamente profissionalizante; até 1982, aumentou o núme-
ro de matérias obrigatórias em todo o território nacional, as disci-
plinas mais reflexivas deixaram de serem ministradas no 2º grau.

A educação brasileira de 1985 à atualidade
Nos últimos 28 anos foram promovidas grandes modificações 

na educação brasileira. Em 5 de outubro de 1988 foi promulga-
da uma nova Constituição, que “cuida da educação e do ensino 


